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07 TC-043573/026/10
Recorrente: Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo - SABESP.
Assunto: Contrato entre a Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a empresa GMF Ges-
tão de Medição e Faturamento Ltda., objetivando a prestação 
de serviços contínuos de apuração de consumo informatizada 
através de softwares desenvolvido pela SABESP, atendimento 
ao cliente e outros serviços comerciais – Escritórios Regionais 
– Capela do Socorro, Campo Limpo, Grajaú, Ribeirão Pires, 
São Bernardo do Campo (lado oeste) e ATC's – Atendimentos 
Comerciais Embu Guaçu e Rio Grande da Serra – Unidade de 
Negócio Sul – Diretoria Metropolitana.

Responsáveis: Roberval Tavares de Souza (Superintendente 
U.N. Sul) e Paulo Massato Yoshimoto (Diretor Metropolitano).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o 
acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares os 
termos de alteração, acionando o artigo 2º, incisos XV e XXVII, 
da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. 
de 11-05-16.

Advogados: Gláucia Maria Saqueti de Castro (OAB/SP nº 
291.505), Moisés Mota Catuaba (OAB/SP nº 283.221), José 
Higasi (OAB/SP nº 152.032) e outros.

Procurador da Fazenda: Carim Jose Feres.
Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-II.
Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Rela-

tora, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini e Renato Martins 
Costa e dos Auditores Substitutos de Conselheiro Valdenir Anto-
nio Polizeli, Antonio Carlos dos Santos e Samy Wurman, prelimi-
narmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quan-
to ao mérito, ante o exposto no voto da Relatora, juntado aos 
autos, deu-lhe provimento parcial, para o fim de julgar regular o 
1º termo de alteração contratual de 19/04/2012, mantendo-se a 
irregularidade do 2º termo de alteração de 21/05/2013.

RELATOR - AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO VAL-
DENIR ANTONIO POLIZELI

08 TC-041798/026/10
Recorrentes: Secretaria de Gestão Pública do Estado de São 

Paulo, Neiva Aparecida Doretto – Chefe de Gabinete à época e 
Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A.

Assunto: Contrato entre a Secretaria de Gestão Pública 
do Estado de São Paulo e a Sodexo Pass do Brasil Serviços e 
Comércio S.A., objetivando a prestação de serviços de adminis-
tração e fornecimento de auxílio alimentação em forma de cré-
ditos a serem carregados mensalmente em cartões eletrônicos/
magnéticos ou de similar tecnologia, para aquisição de gêneros 
alimentícios “in natura” ou preparados para consumo imediato 
em estabelecimentos comerciais, em favor dos servidores esta-
duais beneficiados pelo programa de auxílio alimentação.

Responsável: Neiva Aparecida Doretto (Chefe de Gabinete 
à época).

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o 
acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares o pregão 
e o contrato, e improcedentes as representações, acionando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar 
nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 28-06-14.

Advogados: Marcelo Machini (OAB/SP n° 339.196) e Daia-
na Kang (OAB/SP n° 310.825).

Acompanham: TC-038249/026/10, TC-038265/026/10 e 
TC-038348/026/10.

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari. 
Procuradora da Fazenda: Evelyn Moraes de Oliveira.
Fiscalização atual: GDF-4 - DSF-II.
Apresentado o relatório pelo Auditor Substituto de Con-

selheiro Valdenir Antonio Polizeli, Relator, foi considerada a 
sustentação oral do Procurador-Geral do Ministério Público de 
Contas Rafael Neubern Demarchi Costa nos mesmos moldes do 
item 02, TC-001729-010-12, e, em seguida, pelo voto do Auditor 
Substituto de Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli, Relator, dos 
Conselheiros Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa e 
Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conse-
lheiro Samy Wurman, o E. Plenário, em preliminar, ante o expos-
to no voto do Relator, juntado aos autos, rejeitou a preliminar 
de nulidade arguida pelo Ministério Público de Contas, ficando 
vencido o Auditor Substituto de Conselheiro Antonio Carlos dos 
Santos na questão.

Quanto ao mérito, o E. Plenário, pelas razões constantes no 
mencionado voto e em conformidade com as correspondentes 
notas taquigráficas, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos 
Recursos Ordinários e, quanto ao mérito deu-lhes provimento, 
a fim de que o Pregão Eletrônico e o decorrente Contrato nº 
021/2010 de 10/11/2010, firmado entre a Secretaria de Gestão 
Pública do Estado de São Paulo e Sodexo Pass do Brasil Serviços 
e Comércio S.A., sejam desta feita declarados regulares.

RELATOR - AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO ANTO-
NIO CARLOS DOS SANTOS

09 TC-016399/026/09
Recorrente: DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A.
Assunto: Contrato celebrado entre DERSA - Desenvolvi-

mento Rodoviário S/A e a Paulitec Construções Ltda., objeti-
vando a execução de obras e serviços de implantação de uma 
unidade de lazer denominada Parque Jacuí, localizado entre o 
Córrego Jacu e o Complexo Viário Jacu - Pêssego, no Município 
de São Paulo.

Responsáveis: Delson José Amador (Diretor Presidente) e 
Paulo Vieira de Souza (Diretor de Engenharia).

Em julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acór-
dão da E. Primeira Câmara, que julgou irregular o termo aditivo 
e modificativo, nos termos do disposto nos incisos XV e XXVII 
do artigo 2º da Lei Complementar nº709/93. Acórdão publicado 
no D.O.E. de 08-04-17.

Advogados: Rodrigo Pozzi Borba da Silva (OAB/SP nº 
262.845), Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 
109.013), Marcelo de Oliveira Fausto Figueiredo Santos (OAB/
SP nº 69.842), Monica G. Silva (OAB/SP nº 328.786), Thatiana 
Barrella (OAB/SP nº 285.016) e outros.

Procurador da Fazenda: Carim José Feres.
Fiscalização atual: GDF-9 - DSF-I.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Antonio 

Carlos dos Santos, Relator, dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes 
e dos Auditores Substitutos de Conselheiro Valdenir Anto-
nio Polizeli e Samy Wurman, preliminarmente o E. Plenário 
conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe 
provimento.

A esta altura, retirou-se do Plenário o Procurador da Fazen-
da do Estado por não lhe competir defesa da Fazenda Pública 
Municipal.

A seguir, passou-se à apreciação dos processos versando 
Exame Prévio de Edital da seção municipal: 

SEÇÃO MUNICIPAL
Nos termos da Resolução n° 01/2017, o PRESIDENTE sub-

meteu ao E. Plenário a Lista de Exames Prévios de Editais da 
esfera Municipal para referendo, suspensão e conhecimento. 
Não havendo por parte dos Conselheiros nenhuma inclusão 
de processo nem requerimento de destaque de qualquer um 
dos processos listados, pelo voto dos Conselheiros Antonio 
Roque Citadini, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro 
Moraes e dos Auditores Substitutos de Conselheiro Valdenir 
Antonio Polizeli, Antonio Carlos dos Santos e Samy Wurman, o 
E. Plenário aprovou as deliberações constantes dos processos 
que se seguem: 

RELATOR - CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI

Apresentado o relatório pelo Conselheiro Renato Martins 
Costa, Relator, foi concedida a palavra ao Procurador-Geral do 
Ministério Público de Contas Rafael Neubern Demarchi Costa, 
que deduziu sustentação oral, e, em seguida, a pedido do 
Relator, foi o presente processo retirado de pauta, devendo ser 
encaminhado ao Gabinete de S. Exa., para que se abra vista ao 
Ministério Público de Contas, conforme exposto nas respectivas 
notas taquigráficas, juntadas aos autos.

03 TC-021180/026/12
Recorrente: Comitê Paraolímpico Brasileiro – CPB.
Assunto: Prestação de contas de repasses públicos con-

cedidos pela Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência ao Comitê Paraolímpico Brasileiro – CPB, no exer-
cício de 2011.

Responsáveis: Linamara Rizzo Battistella (Secretária de 
Estado) e Andrew George William Parsons (Presidente).

Em julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acór-
dão da E. Primeira Câmara, que julgou parcialmente irregular a 
prestação de contas acionando o disposto no artigo 2º, incisos 
XV e XXVII, condenando à devolução da referida quantia devi-
damente corrigida, nos termos do artigo 103, da referida Lei. 
Acórdão publicado no D.O.E de 08-12-15.

Advogados: Luiz Fernando de Moraes (OAB/SP nº 27.437), 
Alfredo Zucca Neto (OAB/SP n°154.694), Paula Guambini Vas-
quez (OAB/SP n°359.261) e outros.

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Procurador da Fazenda: Carim José Feres.
Fiscalização atual: GDF-10 – DSF-II.
Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, 

Antonio Roque Citadini e Cristiana de Castro Moraes e dos 
Auditores Substitutos de Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli, 
Antonio Carlos dos Santos e Samy Wurman, preliminarmente o 
E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, 
deu-lhe provimento, para o fim de considerar regular a pres-
tação de contas em apreço, quitando-se, em consequência, os 
responsáveis, nos termos do inciso I, do artigo 33 c.c. artigo 34 
da Lei Complementar nº 709/93.

04 TC-028186/026/13
Recorrentes: Romildo de Pinho Campello – Chefe de Gabi-

nete da Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo e Prefei-
tura Municipal de Santos.

Assunto: Convênio realizado entre a Secretaria de Turismo 
do Estado de São Paulo e a Prefeitura Municipal de Santos, 
objetivando a implantação do Conjunto Poliesportivo M. Nasci-
mento Júnior – 2ª Etapa.

Responsáveis: Claudio Valverde Santos (Secretário Adjunto 
em Exercício) e Paulo Alexandre Pereira Barbosa (Prefeito).

Em julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o 
acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregular o convênio, 
nos termos do artigo 2º, inciso XXVII, da Lei Complementar nº 
709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 30-04-16.

Advogados: Vera Stoicov (OAB/SP n°70.752) e outros.
Procurador da Fazenda: Denis Dela Vedova Gomes.
Fiscalização atual: UR-18 – DSF-II.
Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, 

Antonio Roque Citadini e Cristiana de Castro Moraes e dos 
Auditores Substitutos de Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli, 
Antonio Carlos dos Santos e Samy Wurman, preliminarmente o 
E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários interpostos pela 
Secretaria de Estado de Turismo, por seu Chefe de Gabinete, 
Senhor Romildo de Pinho Campello, bem como pela Prefeitura 
de Santos, e, quanto ao mérito, deu-lhes provimento, para o 
fim de, sem a oposição do d. Ministério Público de Contas, 
reformar-se o entendimento da E. Segunda Câmara, conside-
rando regular o convênio firmado para a implantação do Con-
junto Poliesportivo M. Nascimento Júnior – 2ª Etapa, naquele 
Município.

Por fim, recomendou às recorrentes que doravante informem 
seus processos de convênio e ajustes correlatos na conformidade 
do rito preceituado pelo § 1º, do artigo 116 da Lei 8666/93.

05 TC-032905/026/14
Recorrente: Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 

Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.
Assunto: Contrato entre a Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a 
Construtora Augusto Velloso S/A, objetivando a execução de 
obras e serviços de engenharia, para realização de empreendi-
mento composto de 326 unidades habitacionais, denominado 
Santos “R”, no município de Santos/SP.

Responsáveis: José Milton Dallari Soares (Diretor Presiden-
te Interino) e Marcos Rodrigues Penido (Diretor Técnico).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o 
acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares a con-
corrência e o decorrente contrato, acionando o disposto no arti-
go 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, bem 
como aplicou multa ao responsável, Senhor José Milton Dallari 
Soares, no valor de 160 UFESPs, nos termos do artigo 104, inci-
so II, da referida lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 10-06-17.

Advogados: Marcos Jordão Teixeira do Amaral Filho (OAB/
SP nº 74.481), Marcos Jordão Teixeira do Amaral Neto (OAB/
SP nº 231.643), Roberto Corrêa Sampaio (OAB/SP nº 171.669), 
Mariângela Zinezi (OAB/SP nº 51.260), Ana Lúcia Fernandes 
Abreu Zaorob (OAB/SP nº 81.487), André Nunes Passos (OAB/SP 
nº 383.890) e outros.

Procurador da Fazenda: Carim Jose Feres.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.
Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, 

Antonio Roque Citadini e Cristiana de Castro Moraes e dos 
Auditores Substitutos de Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli, 
Antonio Carlos dos Santos e Samy Wurman, preliminarmente o 
E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, 
ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, afastando 
o vício imputado ao julgamento das propostas comerciais e 
acolhendo o parecer da Procuradoria da Fazenda do Estado, 
negou-lhe provimento, mantendo-se o juízo desfavorável à 
licitação e ao contrato firmado entre a CDHU e a Construtora 
Augusto Velloso S/A.

06 TC-003687/026/17
Autor: Delegacia Seccional de Polícia de Carapicuíba.
Assunto: Contrato entre a Delegacia Seccional de Polícia de 

Carapicuíba e Nicolas Barreira Gonzalez, objetivando a presta-
ção de serviços de nutrição e alimentação, destinada a presos 
recolhidos em cadeias públicas, na forma de refeição transpor-
tada e fornecida em recipientes individuais descartáveis.

Responsável: Albano David Fernandes (Delegado de Polícia 
Seccional à época).

Em Julgamento: Ação de Rescisão em face do acórdão da E. 
Primeira Câmara, que julgou irregular o segundo termo aditivo 
oriundo do contrato nº 03/2008, acionando o disposto no artigo 
2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão 
publicado no D.O.E. de 25-11-16 (TC-008542/026/09).

Acompanham: TC-006083/026/09 e TC-008542/026/09.
Procurador da Fazenda: Denis Dela Vedova Gomes.
Fiscalização atual: GDF-6 – DSF-I.
Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, 

Antonio Roque Citadini e Cristiana de Castro Moraes e dos 
Auditores Substitutos de Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli, 
Antonio Carlos dos Santos e Samy Wurman, preliminarmente o 
E. Plenário conheceu da Ação de Rescisão de Julgado subscrita 
pelo Doutor Dejar Gomes Neto, Delegado de Polícia Seccional 
de Carapicuíba, e, quanto ao mérito, julgou-a procedente, a fim 
de rescindir apenas a parte do julgamento que considerou irre-
gular o 2º Termo Aditivo ao contrato nº 3/2008, aprovando-o.

RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES

Assunto: Possíveis irregularidades no edital do Pregão 
Eletrônico PAMG n° 002/2017 (Processo n° 25/2017). Repre-
sentação oferecida pelo cidadão acima identificado (a mim 
distribuída por prevenção em virtude do TC 8703.989.17-8, 
observando que outro me veio também nessa condição – TC 
15665.989.17/4, que será analisado separadamente), visan-
do à suspensão do Pregão Eletrônico acima referenciado e 
numerado, promovido pela “Penitenciária Adriano Marrey de 
Guarulhos”, da Secretaria da Administração Penitenciária, 
destinando-se à aquisição de diversos utensílios para cozinha 
(material de consumo), com sessão pública marcada para 03 de 
outubro do corrente ano.

TC-15723.989.17-4
Deliberação: O E. Plenário referendou a medida liminar 

concedida.
Representante: Edgard Nogueira Soares.
Representada: Penitenciaria Adriano Marrey de Guarulhos - 

Secretaria da Administração Penitenciária.
Responsável: Diretor, Antonio Samuel de Oliveira Filho.
Assunto: Possíveis irregularidades no edital do Pregão 

Eletrônico PAMG n° 002/2017 (Processo n° 25/2017). Represen-
tação oferecida pelo cidadão acima identificado, visando à sus-
pensão do Pregão Eletrônico acima referenciado e numerado, 
promovido pela “Penitenciária Adriano Marrey de Guarulhos”, 
da Secretaria da Administração Penitenciária, destinando-se 
à aquisição de diversos utensílios para cozinha (material de 
consumo), com sessão pública marcada para 03 de outubro do 
corrente ano.

RELATORA – CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES
TCs-15037.989.17-5 e 15146.989.17-3
Deliberação: O E. Plenário tomou conhecimento da extin-

ção dos processos.
Representantes: Camargo Corrêa Infraestrutura S/A, por 

seus procuradores Giuseppe Giamundo Neto (OAB/SP n° 
234.412), Camillo Giamundo (OAB/SP n° 305.964) e Fernanda 
Leoni (OAB/SP n° 330.251); e André Guimarães Silva (OAB/SP 
n° 375.567).

Representado: Departamento de Águas e Energia Elétrica – 
Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos.

Responsável: Ricardo Daruiz Borsari – Superintendente.
Assunto: Representações que visam ao Exame Prévio do 

Edital da Concorrência Internacional n° 001/DAEE/2017/DLC, do 
tipo menor preço, que tem por objeto a construção das Barra-
gens Pedreira e Duas Pontes, nas Bacias Hidrográficas dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí- PCJ, nos municípios de Amparo, 
Campinas e Pedreira, conforme as especificações técnicas cons-
tantes dos Anexos que integram o edital.

RELATOR - AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SAMY 
WURMAN

TC-15529.989.17-0
Deliberação: O E. Plenário referendou a medida liminar 

concedida, que determinou a suspensão do certame.
Representante: Fagundes & Silva Construção, Comércio e 

Serviços LTDA -EPP.
Representada: Desenvolvimento Rodoviário S/A - DERSA.
Responsável: Laurence Casagrande Lourenço – Diretor 

Presidente.
Assunto: Representação visando ao Exame Prévio do Edital 

da Licitação Pública Internacional – LPI n° 001/2017-CI, do tipo 
menor valor proposto global, promovido pelo Desenvolvimento 
Rodoviário S/A - DERSA, objetivando a “execução dos serviços 
de elaboração e implementação de projetos executivos da Fase 
01 dos plantios compensatórios adensados e outras práticas 
de restauração florestal do empreendimento Trecho Norte do 
Rodoanel Mário Covas - Lotes 01 e 02".

Valor estimado: R$ 18.831.323,32.
Advogado: Mônica de Jesus Silva (OAB/SP n° 328.786)
Em continuidade passou-se à apreciação dos processos 

constantes da ordem do dia: 
SEÇÃO ESTADUAL
Anuída a inversão da pauta para a apreciação dos proces-

sos em que houve pedido de sustentação oral, foi apregoado 
o Dr. Luiz Fernando de Moraes, advogado, que declinou da 
sustentação oral requerida para o item 03, TC-021180-026-12, 
retornando-se, então, à sequência da ordem do dia.

RELATOR - CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI
01 TC-033839/026/12
Recorrente: Companhia do Metropolitano de São Paulo - 

METRÔ.
Assunto: Contrato entre a Companhia do Metropolitano 

de São Paulo - METRÔ e Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A, 
objetivando a prestação de serviços de cobertura securitária 
de responsabilidade civil geral na modalidade obras civis em 
construção e/ou instalação e montagem para as obras da Linha 
5 - Lilás do METRÔ – Lotes 02 a 08.

Responsáveis: Nelson Medeiros Sobrinho (Gerente de Ope-
rações Financeiras) e José Kalil Neto (Diretor de Finanças).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o 
acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares o pregão 
e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no 
D.O.E. de 18-07-15.

Advogados: Carlos Alberto Cancian (OAB/SP nº 123.667), 
Vinício Volpi Gomes (OAB/SP nº 305.393), Alexandre Leonello 
Granado (OAB/SP nº 175.252), Eduardo Leandro de Queiroz e 
Souza (OAB/SP nº 109.013) e outros.

Procuradora de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck 
Feres.

Procuradora da Fazenda: Evelyn Moraes de Oliveira e Carim 
José Feres.

Fiscalização atual: GDF-3 - DSF-II.
Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Rela-

tor, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e dos 
Auditores Substitutos de Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli, 
Antonio Carlos dos Santos e Samy Wurman, preliminarmente o 
E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, 
ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe 
provimento, mantendo-se na íntegra a decisão recorrida, por 
seus próprios e jurídicos fundamentos.

RELATOR - CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA
02 TC-001729/010/12
Recorrentes: Universidade Estadual de Campinas – UNI-

CAMP e Secretaria de Estado da Saúde – Eduardo Ribeiro 
Adriano – Coordenador de Saúde.

Assunto: Prestações de contas de recursos repassados pela 
Secretaria de Estado da Saúde à Universidade Estadual de Cam-
pinas - UNICAMP, no exercício de 2011.

Responsáveis: Nilson Ferraz Paschoa (Coordenador de 
Saúde), Sônia Aparecida Alves (Assistente Técnico do Coorde-
nador de Saúde), Giovanni Guido Cerri (Secretário de Estado da 
Saúde) e Fernando Ferreira Costa (Reitor).

Em julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 
o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregular a presta-
ção de contas, nos termos do artigo 33, inciso III, alínea “b”, da 
Lei Complementar nº 709/93, acionando o disposto no artigo 
2º, incisos XV e XXVII, do mesmo diploma legal, condenando o 
órgão público beneficiário a que promova o ressarcimento ao 
erário, dos valores devidamente acrescidos de juros moratórios, 
suspendendo-o de novos recebimentos até que comprove a 
regularização das pendências. Acórdão publicado no D.O.E. de 
04-11-14.

Advogados: Fernanda Lavras Costallat Silvado (OAB/SP nº 
210.899), Lívia Ribeiro de Pádua Duarte (OAB/SP nº 317.158) 
e outros.

Procuradora de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck 
Feres.

Procuradora da Fazenda: Evelyn Moraes de Oliveira.
Fiscalização atual: GDF-9 - DSF-I.

A Senhora Procuradora presente à sessão indicou o item 
31, TC-002460-026-14, que depois de juntados voto e acórdão 
deverá ser encaminhado ser encaminhados ao Ministério Públi-
co de Contas para ciência específica.

Nada mais havendo a tratar, às dezessete horas e um 
minutos, foi encerrada a sessão, da qual mandei lavrar a pre-
sente ata que, depois de lida e aprovada, vai subscrita e assi-
nada. Eu, ,Sérgio Ciquera Rossi, Secretário-Diretor Geral, a 
subscrevi.

Renato Martins Costa
Cristiana de Castro Moraes
Valdenir Antonio Polizeli
Élida Graziane Pinto
Carim José Feres
 ATA DA 32ª SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL PLENO, 

REALIZADA EM 04 DE OUTUBRO DE 2017, NO AUDITÓRIO 
"PROF. JOSÉ LUIZ DE ANHAIA MELLO”

PRESIDENTE - Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo
PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CON-

TAS - Rafael Neubern Demarchi Costa
PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA DO ESTADO - Luiz 

Menezes Neto
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi
Presentes os Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Anto-

nio Roque Citadini, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro 
Moraes e os Auditores Substitutos de Conselheiro Valdenir 
Antonio Polizeli, Antonio Carlos dos Santos e Samy Wurman.

Às dez horas e sete minutos, o PRESIDENTE, cumprimen-
tando os presentes e os que acompanham pelo site ou pelo 
aplicativo do Tribunal, assim se manifestou: 

Havendo número legal, declaro abertos os trabalhos da 32ª 
Sessão Ordinária deste Tribunal Pleno. Sobre a Mesa, Ata da 31ª 
Sessão Ordinária, realizada no dia 27 de setembro de 2017, que 
submeto à aprovação e avaliação de Vossas Excelências. Se não 
houver objeções, vou dá-la por lida e aprovada. Está aprovada.

Comunicados da Presidência.
Fiscalizações Ordenadas.
Divulgamos nesta semana o resultado da sexta fiscalização 

ordenada realizada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo. A verificação revelou que mais de 20% das 234 obras 
auditadas em 212 cidades estão paralisadas. E que 72% delas 
foram interrompidas sem a devida justificativa. Pior: mais da 
metade desse total está em estado de abandono.

Também foram encontrados problemas nas obras já con-
cluídas. Em 29 das 77 edificações entregues, há falhas visíveis 
de execução, o que só demonstra a importância deste trabalho 
de acompanhamento que vem sendo realizado pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo.

Juntos, os contratos analisados por nossos agentes ultra-
passam o valor de 580 milhões de reais.

Agora cabe ao Tribunal, como órgão de controle, cobrar 
providências sobre esses apontamentos. Para isso, os relatórios 
individuais da checagem já estão sendo encaminhados aos 
relatores responsáveis pela análise das contas de cada uma 
dessas cidades.

Vigésima Primeira Edição do Ciclo de Debates com Agentes 
Políticos e Dirigentes Municipais.

O Tribunal de Contas realiza amanhã, em Presidente Pru-
dente, o último encontro da edição do Ciclo deste ano. Depois 
de passar por dez cidades, é com grande satisfação que comu-
nico o sucesso da iniciativa promovida pelo TCESP.

Com uma participação expressiva de prefeitos e presiden-
tes de Câmaras, as reuniões têm sido elogiadas pelo caráter 
pedagógico e preventivo.

Amanhã, representantes de 59 municípios das regiões de 
Prudente e Adamantina estarão reunidos para discutir questões 
relacionadas à transparência, controle interno, planejamento e 
terceiro setor.

Ao lado de nossos técnicos e diretores, mais uma vez, esta-
rei presente ao encontro.

Em continuidade, facultada a palavra aos Senhores Conse-
lheiros, na hora do expediente inicial, o PRESIDENTE manifes-
tou-se no seguinte sentido: 

Senhores Conselheiros, Senhor Procurador-Geral do Minis-
tério Público de Contas, Senhor Procurador-Chefe da Fazenda 
do Estado, antes de dar início aos julgamentos a Presidência 
indaga ao Douto Representante do Ministério Público de Con-
tas se requer vista ou deseja produzir sustentação oral em 
algum dos processos constantes da nossa pauta de julgamen-
tos, seja da esfera estadual, seja da esfera municipal.

O Procurador-Geral do Ministério Público de Contas solici-
tou a vista antecipada nos itens em que ocorreu a juntada da 
manifestação da Secretaria-Diretoria Geral após manifestação 
do Ministério Público de Contas: itens 02, TC-001729-010-12; 
08 ,TC-041798-026-10 e 14, TC-002379-003-14.

O item 14, TC-002379-003-14, o Conselheiro Relator ante-
cipou a sua retirada de pauta.

Em seguida, o Presidente indeferiu o pedido de vista ante-
cipada do Ministério Público de Contas, em conformidade com 
a decisão do Tribunal Pleno realizada em 07 junho de 2017.

O Presidente registrou, então, a solicitação de sustenta-
ção oral pelo Ministério Público de Contas para os itens 02, 
TC-001729-010-12, e 08, TC-041798-026-10.

Passamos à apreciação dos processos versando Exame 
Prévio de Edital.

SEÇÃO ESTADUAL
Nos termos da Resolução n° 01/2017, o PRESIDENTE sub-

meteu ao E. Plenário a Lista de Exames Prévios de Editais da 
esfera Estadual para referendo e conhecimento. Não havendo 
por parte dos Conselheiros nenhuma inclusão de processo nem 
requerimento de destaque de qualquer um dos processos lista-
dos, pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Renato 
Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e dos Auditores 
Substitutos de Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli, Antonio 
Carlos dos Santos e Samy Wurman, o E. Plenário aprovou as 
deliberações constantes dos processos que se seguem: 

RELATOR - CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI
TC-15665.989.17-4
Deliberação: O E. Plenário referendou a medida liminar 

concedida, que determinou a suspensão do certame.
Representante: Marcos Moreira de Carvalho.
Representada: Penitenciaria Adriano Marrey de Guarulhos - 

Secretaria da Administração Penitenciária.
Responsável: Diretor, Antonio Samuel de Oliveira Filho.
Assunto: Possíveis irregularidades no edital do Pregão 

Eletrônico PAMG n° 002/2017 (Processo n° 25/2017). Repre-
sentação oferecida pelo cidadão acima identificado (a mim 
distribuída por prevenção em virtude do TC 8703.989.17-8, 
observando que antes outro me veio também nessa condi-
ção – TC 15556.989.17/4, que foi analisado separadamente), 
visando à suspensão do Pregão Eletrônico acima referenciado 
e numerado, promovido pela “Penitenciária Adriano Marrey 
de Guarulhos”, da Secretaria da Administração Penitenciária, 
destinando-se à aquisição de diversos utensílios para cozinha 
(material de consumo), com sessão pública marcada para 03 de 
outubro do corrente ano.

TC-15556.989.17-6
Deliberação: O E. Plenário referendou o indeferimento da 

representação.
Representante: Edgard Nogueira Soares.
Representada: Penitenciaria Adriano Marrey de Guarulhos - 

Secretaria da Administração Penitenciária.
Responsável: Diretor, Antonio Samuel de Oliveira Filho.


